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LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES DESTE CADERNO.

Elas fazem parte da sua prova.
Este caderno contém a prova objetiva com 80 (oitenta) questões de múltipla escolha
versando sobre os conteúdos relativos aos seguintes Grupos Temáticos, sendo 20 (vinte)
questões por grupo.

GRUPO I - Direito Constitucional, Direito Eleitoral, Direito Administrativo, Direito Financeiro e
Tributário; GRUPO li - Direito Penal e Criminologia, Direito Processual Penal; GRUPO Ill -

Direito Civil, Direito Processual Civil; GRUPO IV - Direito Material Coletivo, Direito Processual
Coletivo.

Use como rascunho a Folha de Respostas reproduzida no final deste Caderno.

Ao receber a Folha de Respostas:
• confira seu nome e número de inscrição;
• assine, A TINTA, no espaço próprio indicado.

Ao transferir as respostas para a Folha de Respostas:
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• preencha, sem forçar o papel, toda a área reservada à letra

correspondente à resposta solicitada em cada questão;
• assinale somente uma alternativa em cada questao. Sua
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resposta não será computada se houver marcação de mais de
uma alternativa, questões não assinaladas ou questoes

04 | | | | | | Em rasuradas.

NÃO DElXE NENHUMA QUESTÃO SEM RESPOSTA.

A Folha de Respostas não deve ser dobrada, amassada ou

rasurada.

Ao final da prova, este Caderno de Questões deverá ser devolvido ao fiscal de sala
juntamente com a Folha de Respostas devidamente preenchida.

ATENÇAO - Nos termos do Edital do Concurso, não será admitida qualquer espécie de
consulta (subitem 4.4.4).
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RESPOSTAS DO RASCUNHO PARA A FOLHA DE RESPOSTAS.



PROVA PREAMBULAR

GRUPO TEMÁTICO I

Questão 1

Analise as seguintes assertivas relativas ao processo legislativo estabelecido na
Constituição da República de 1988:

l. A iniciativa do processo legislativo pode ser concorrente ou geral e reservada ou
exclusiva.

11. As regras do processo legislativo, em especial as concernentes à iniciativa
legislativa, em razão da autonomia dos Estados, Distrito Federal e Municipios,

não são de observância-obrigatória para esses entes federativos.

Ill. O processo legislativo previsto no art. 59 compreende a elaboração de decretos
legislativos, leis delegadas, resoluções e portarias.

IV. São fases do processo legislativo ordinário: a iniciativa, discussão, votação,

sanção ou veto, promulgação e publicação.

Somente está CORRETO o que se afirma em:

A) l e il,

B) lelV;

C) Il e Ill;

D) Il e IV.

Questão 2

Assinale a alternativa CORRETA:

A) Os Deputados Federais, Estaduais e Distritais, Senadores e Vereadores gozam
de imunidade material e imunidade formal.

B) Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos a
julgamento perante o Supremo Tribunal Federal. Essa prerrogativa alcança

também os suplentes, diplomados ou não, independentemente de terem
assumido o cargo, definitiva ou provisoriamente.

C) As imunidades de Deputados e Senadores subsistirão durante o estado de sitio,

só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Casa
respectiva, nos casos de atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional,

que sejam incompativeis com a execução da medida.

D) A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, embora militares,

dependerá de prévia licença da Casa respectiva, exceto em tempo de guerra.
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Questão 3

O Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) foi introduzido em nosso
ordenamento jurídico pela Emenda Constitucional n.° 45, de 8 de dezembro de 2004.

Analise as seguintes assertivas sobre sua composição e atribuições:

I. O Conselho Nacional do Ministério Público é composto por quatorze membros
nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela
maioria absoluta do Congresso Nacional, para mandato de dois anos, admitida
uma recondução.

II. O Conselho Nacional do Ministério Público é presidido pelo Procurador-Geral da
República, e o Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados
oficiará junto ao Conselho.

Ill. Ao Conselho Nacional do Ministério Público compete rever, de ofício ou
mediante provocação, os processos disciplinares de membros do Ministério
Público da União ou dos Estados julgados há menos de um ano.

IV. Entre os seus integrantes, estão três membros do Ministério Público dos
Estados e três juízes, dois indicados pelo Supremo Tribunal Federal e outro pelo
Superior Tribunal de Justiça.

Está INCORRETO o que se afirma em:

A) lell;

B) leill;

C) lelV;

D) Il e IV.

Questão 4

Assinale a alternativa CORRETA:

A) As decisões administrativas dos tribunais serão motivadas e em sessão pública,

sendo as disciplinares tomadas pelo voto da maioria simples de seus membros.

B) A atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedado férias coletivas nos juízos
e em todos os tribunais do País, funcionando nos dias em que não houver
expediente forense normal, juízes em plantão permanente.

C) A distribuição de processos será imediata, apenas nos juízos de primeiro grau de
jurisdição.

|3) Os servidores receberão delegação para a prática de atos de administração e
atos de mero expediente sem caráter decisório.

4



Questão 5

Assinale a afirmativa INCORRETA:

A) O federalismo por agregação surge quando Estados soberanos cedem uma
parcela de sua soberania para formar um ente único.

B) O federalismo dualista caracteriza-se pela sujeição dos Estados federados à

nião.

C) O federalismo centrípeto se caracteriza pelo fortalecimento do poder central
decorrente da predominância de atribuições conferidas à União.

D) No federalismo atípico, constata-se a existência de três esferas de competências:
União, Estados e Municípios.

Questão 6

Analise as seguintes assertivas em relação ao controle de constitucionalidade:

L. A inconstitucionalidade formal ocorre quando o conteúdo das leis ou atos
emanados dos poderes públicos contraria uma norma constitucional de fundo,

que estabelece direitos e deveres.

II. Os Poderes Executivo e Legislativo exercem o controle de constitucionalidade
preventivo e repressivo. Por seu turno, o Poder Judiciário exerce tão-somente o
controle repressivo.

Ill. A inconstitucionalidade reflexa ou por via oblíqua resulta da violação de uma
norma infraconstitucional interposta entre o ato questionado e a Constituição.

IV. No âmbito do Estado de Minas Gerais, admite-se a ação direta de
inconstitucionalidade por omissão.

Somente está CORRETO o que se afirma em:

A) lell;

B) I e IV;

C) Il e Ill;

D) lil e IV.
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Questão 7

Conforme a Lei Complementar n.° 34, de 12 de setembro de 1994 (Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado de Minas Gerais), são deveres dos membros do
Ministério Público, entre outros:

I. Atender aos interessados, a qualquer momento nos casos urgentes, ou quando
necessária a intervenção de membro do Ministério Público, e guardar sigilo
profissional.

II. Encaminhar, durante o estágio probatório, à Corregedoria-Geral do Ministério
Público relatórios trimestrais de atividades, instruídos com até 10 (dez)
trabalhos, abrangendo as diversas áreas de atuação, na forma que dispuser o
regulamento respectivo.

fil. Fiscalizar, trimestralmente ou quando conveniente, as cadeias públicas, os
estabelecimentos prisionais e os que abriguem idosos, crianças, adolescentes,
incapazes ou pessoas portadoras de deficiência, registrando em livro próprio da
Promotoria de Justiça as observações que julgar pertinentes e as providências
efetivadas.

IV. Declarar-se suspeito ou impedido, nos termos da lei, devendo comunicar os
motivos, de forma reservada, ao Corregedor-Geral do Ministério Público, no
prazo de 10 (dez) dias.

Somente está CORRETO o que se afirma em:

A) lell;

B) I e Ill;

C) Il e Ill;

D) lil e IV.
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Questão 8

Quanto às disposições da Constituição do Estado de Minas Gerais, é INCORRETO
afirmar que:

A) No caso de perda de mandato do deputado estadual em razão de procedimento
declarado incompativel com o decoro parlamentar, a perda será decidida pela
Assembleia Legislativa por voto secreto e maioria absoluta de seus membros, por
provocação da Mesa ou de partido político representado na Assembleia
Legislativa, assegurada ampla defesa.

B) As Comissões Parlamentares de Inquérito, observada a legislação especifica, no
que couber, terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciárias,
além de outros previstos no Regimento Interno, e serão criadas a requerimento de
um terço dos membros da Assembleia Legislativa, para apuração de fato
determinado e por prazo certo, e suas conclusões, se for o caso, serão
encaminhadas ao Ministério Público, ou a outra autoridade competente, para que
se promova a responsabilidade civil, criminal ou administrativa do infrator.

C) Compete privativamente ao Governador do Estado remeter mensagem e planos
de governo à Assembleia Legislativa, quando da reunião inaugural da sessão
legislativa ordinária, expondo a situação do Estado.

D) O Tribunal de Justiça Militar, com sede na Capital e jurisdição em todo o território
do Estado, compõe-se de juízes Oficiais da ativa, do mais alto posto da Polícia
Militar ou do Corpo de Bombeiros Militar, e de juízes civis, em número ímpar,

fixado na Lei de Organização e Divisão Judiciárias, excedendo o número de
juízes Oficiais ao de juízes civis em uma unidade.
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Questão 9

Com relação às seguintes alternativas:

I. Não serão consideradas propaganda antecipada e poderão ter cobertura dos
meios de comunicação social, inclusive via intemet, a manifestação e o
posicionamento pessoal sobre questões políticas nas redes sociais.

II. Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do Poder Público, ou que
a ele pertençam, e nos de uso comum, inclusive postes de iluminação pública e
sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros
equipamentos urbanos, é vedada a veiculação de propaganda de qualquer
natureza, inclusive pichação, inscrição a tinta, fixação de placas, estandartes,
faixas, cavaletes e assemelhados.

Ill. A veiculação de propaganda eleitoral em bens particulares deve ser espontânea
e gratuita, sendo vedado qualquer tipo de pagamento em troca de espaço para
esta finalidade.

IV. Sem a prova de que notou na última eleição, pagou a respectiva multa ou de
que se justificou devidamente, em regra, não poderá o eleitor obter passaporte
ou mesmo a carteira de identidade.

É CORRETO somente o que se afirma em:

A) I e Ill.

B) lell.

C) I, il e lil.

D) I, ll, Ill e IV.
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Questão 10

Quanto às afirmações que se seguem:

1. O Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federai,
os Prefeitos e quem os houver sucedido ou substituido no curso dos mandatos
poderão ser reeleitos para um único período subsequente.

II. O Tribunal Superior Eleitoral elegerá seu Presidente, o Vice-Presidente e o
Corregedor Eleitoral dentre os Ministros do Supremo Tribunal Federal.

Ill. São inelegíveis, para qualquer cargo, os que forern condenados, em decisão
transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, desde a
condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da
pena, por crimes de ação penal privada.

IV. Nas árvores e nos jardins localizados em áreas públicas, bem como em muros,

cercas e tapumes divi,sórios, não é permitida a colocação de propaganda
eleitoral de qualquer ngtureza, mesmo que não lhes cause dano.

É INCORRETO o que se afirma em:

A) lell.

B) Il e Ill.

C) llelV.

D) lil e IV.
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Questão 11

São disposições genéricas da administração pública brasileira:

l. A legislação reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as
pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;
estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a
necessidade temporária de excepcional interesse público.

II. A proibição de acumulação remunerada estende-se a empregos e funções e
abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia
mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo
poder público.

Ill. Poderá ser criada mediante decreto do Executivo autarquia e autorizada a
instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação,
cabendo à lei, neste último caso, definir as áreas de sua atuação.

IV. A autonomia gerenciaf, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da
administração direta e' indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser
firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a
fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade.

È CORRETO o que se afirma em:

A) I, il e IV

B) Ill

C) I, Ill e lV

D) i e lil

Questão 12

Sobre o princípio da boa-fé, no âmbito da administração pública, é INCORRETO
afirmar:

A) O postulado da boa-fé detém presunção juris tantum.

B) É apropriado dizer que os principios da boa-fé e da segurança jurídica são
excludentes.

C) Com base nos princípios da confiança, lealdade e verdade, que constituem
elementos materiais da boa-fé, é possível temperar o princípio da estrita
legalidade.

D) É admissivel afirmar que os postulados da boa-fé e da segurança jurídica visam
obstar a desconstituição injustificada de atos ou situações jurídicas.
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Questão 13

Assinale a alternativa CORRETA:

Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de
mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições, a saber:

A) Em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo,
seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para
promoção por merecimento.

B) Investido no mandato de Vereador, não havendo compatibilidade, perceberá as
vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuizo da remuneração do
cargo eletivo.

C) Investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função,

sendo-lhe obrigado optar pela sua remuneração.

D) Tratando-se de mandafo eletivo federal, estadual ou distrital, facultar-se-á ao
servidor o afastamento de seu cargo, emprego ou função.

Questão 14

No que diz respeito à aquisição de estabilidade e a perda do cargo pelo servidor
público, avalie o seguinte:

I. O procedimento de avaliação periódica de desempenho é indispensável, na
forma de lei complementar, sendo desnecessária, por isso mesmo, a ampla
defesa.

II. A perda do cargo dar-se-á em virtude de sentença judicial, ainda que facultado o
aviamento de recursos especial e/ou extraordinário.

Ill. Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele
reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo
de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em
disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço.

IV. Como condição para a obtenção da estabilidade pelo servidor, é obrigatória a
avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade.

É CORRETO o que se afirma em:

A) l e ill

B) IleIll

C) Il

D) lli e IV
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Questão 15

Relativamente às limitações constitucionais ao poder de tributar, assinale a alternativa
CORRETA:

A) Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União,

e facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estabelecer
limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou
intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias
conservadas pelo Poder Público.

B) A lei não poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de
responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva
ocorrer posteriormente.

C) É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios estabelecer diferença
tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua
procedência ou destino.

.

D) É permitido à União, otijetivando reequilibrar a tributação vigente entre os entes
federados, instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional.

Questão 16

Relativamente ao tratamento que a Constituição Federal conferiu às restrições do
Estado sobre a propriedade privada, é INCORRETO afirmar:

A) O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o
patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância,

tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e
preservação.

B) Estão tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências
históricas dos antigos quilombos.

C) O decreto que garantir tratamento especial à propriedade produtiva também fixará
normas para o cumprimento dos requisitos relativos à sua função social.

D) São isentas de impostos federais, estaduais e municipais as operações de
transferência de imóveis desapropriados para fins de reforma agrária.
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Questão 17

É INCORRETO afirmar:

A) São inelegíveis para o cargo de Procurador-Geral de Justiça os membros do
Ministério Público que estiverem afastados do exercicio do cargo para
desempenho de função junto à associação de classe.

B) A destituição do Procurador-Geral de Justiça prescinde de autorização da
Assembleia Legislativa, desde que ocorra a expedição de expressa resolução
pelo Colégio de Procuradores de Justiça nesse sentido.

C) Os órgãos do Ministério Público têm asseguradas instalações privativas nos
edificios onde exerçam suas funções, especialmente nos Tribunais e nos fóruns,

cabendo-lhes a respectiva administração.

D) Poderá o Ministério Público expedir notificações para colher depoimento ou
esclarecimento, facultando ao seu membro, em caso de desatendimento
injustificado, requisitar ondução coercitiva quer pela Policia Civil ou Policia
Militar, ressalvadas as prerrogativas previstas em lei.

Questão 18

A respeito dos contratos administrativos, considere as seguintes afirmativas:

1. Admitem a existência ou o estabelecimento de prerrogativas especiais em prol
da administração pública.

11. Admitem sua extinção unilateral nos casos admitidos em lei.

Ill. A garantia do contratado ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato
administrativo não pode ser afetado nem mesmo por força de lei.

IV. Somente o prazo de entrega do contrato administrativo admite prorrogação e,

mesmo assim, quando expressamente justificada e autorizada.

É CORRETO o que se assevera apenas em:

A) lelV

B) IleIV

C) 1, Il e lil

D) II, lil e IV
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Questão 19

Segundo dispöe o artigo 37, da Constituição Federal, a administração pública direta e
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência.

Assinale a alternativa INCORRETA no que diz respeito às restrições excepcionais ao
principio constitucional da legalidade:

A) A edição de medidas provisórias.

B) A expedição de portarias.

C) A decretação do estado de defesa.

D) A decretação do estado de sitio.

Questão 20

De acordo com a Constituição Federal, existem atividades e/ou serviços sobre os
quais o Estado não possui titularidade exclusiva; assim, independente de tratarem de
um dever do Estado, é permitido_que particulares os executem, desde que observada
a legislação aplicável, a EXCEÇAO de:

1. Saúde.

II. Previdência social.

Lil. Educação.

IV. Defesa nacional.

Está(áo) CORRETO(S) o(s) inciso(s):

A) lell

B) llelV

C)lll

D) IV
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GRUPO TEMÁTICO II

Questão 21

Após a análise das afirmativas abaixo, marque com V as verdadeiras e com F as
falsas:

Constituem características do chamado Direito Penal Coletivo:

( ) Construção típica por vezes submetida à cláusula de acessoriedade
administrativa.

( ) Responsabilidade do ente coletivo.

( ) Relação normativa entre conduta e bem jurídico tutelado.

( ) Responsabilização por comportamentos aditivos ou cumulativos.

Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA:

A) (V) (V) (V) (F).

B) (F) (V) (V) (V).

C) (V) (V) (F) (F).

D) (V) (V) (V) (V).

Questão 22

Assinale a alternativa que contém, segundo a Legislação brasileira em vigor, resposta
jurídica adequada para a seguinte situação:

Cidadão que, movido por compaixão, possuidor de licença regular para porte e
valendo-se de arma de fogo devidamente registrada, realiza disparo em via pública,

matando, deliberadamente, um cachorro de estimação que, há muito, agonizava com
um câncer terminal pelo qual muito sofria:

A) Pratica crime previsto na Lei 10.826/2003.

B) Pratica, em concurso, crimes previstos nas Leis 10.826/2003 e 9.605/1998.

C) Pratica crime previsto na Lei 9.605/1998.

D) Não pratica qualquer crime, em razão da atipicidade dos fatos.
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Questão 23

São resultados previstos na "Lei de Organização Criminosa" como necessários para
que aquele que tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e com
o processo criminal obtenha o benefício da colaboração premiada, EXCETO:

A) Revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da organização
criminosa.

B) Prevenção de infrações penais decorrentes das atividades de organização
criminosa.

C) Recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das infrações penais
praticadas pela organização criminosa.

D) Localização dos instrumentos do crime, desde que consistam em coisas cujo
fabrico, alienação, uso, porte ou detenção constitua fato ilicito.

Questão 24

Dispõe o artigo 44 do Cádigo Penal que "as penas restritivas de direitos são
autônomas e substituem as privativas de liberdade".

São situações previstas em lei que excepcionam o caráter substitutivo das penas
restritivas de direito, seja por constituírem penas autônomas, seja por poderem ser
aplicadas cumulativamente à pena privativa de liberdade, EXCETO:

A) No caso do "Código de Trânsito Brasileiro", a suspensão ou a proibição de se
obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor.

B) No caso do "Código do Consumidor", a prestação de serviços à comunidade.

C) No caso do "Estatuto do Torcedor", a proibição de frequentar locais em que se
realize evento esportivo.

D) No caso da "Lei de Drogas", em caso de compra desautorizada de substância
entorpecente para uso pessoal.

Questão 25

Não se pode deduzir o seguinte efeito da anistia:

A) Pode ser revogada.

B) Por não ser pessoal, a anistia do delito cometido pelo autor beneficia também os
eventuais partícipes.

C) A parte da pena cumprida até a descriminalização é considerada ao abrigo do
direito vigente à época de sua execução, de modo que não se pode pedir a
restituição da multa paga.

D) Não pode ser repudiada pelo beneficiário.
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Questão 26

Sobre o regime disciplinar diferenciado, assinale a alternativa INCORRETA:

A) Poderá abrigar condenados, nacionais ou estrangeiros, que apresentem alto risco
para a ordem e a segurança do estabelecimento penal ou da sociedade.

B) Está sujeito o condenado sob o qual recaiam fundadas suspeitas de envolvimento
ou participação, a qualquer título, em organizações criminosas.

C) È aplicável ao preso provisório que pratique fato previsto como crime doloso e
que ocasione subversão da ordem e disciplina internas, sem prejuízo da sanção
penal.

D) Tem duração máxima de 360 (trezentos e sessenta) dias, sem prejuízo de
repetição por nova falta grave, até o limite de 1/4 (um quarto) da pena.

Questão 27

São entendimentos sumulados pelo Supremo Tribunal Federal elou Superior Tribunal
de Justiça (33 Seção-Competência Criminal), ou decididos em recurso extraordinário
com repercussão geral ou em recurso especial repetitivo, EXCETO:

A) A caracterização da majorante prevista no art. 157, § 2°
, inciso I do Código Penal,

prescinde-se da apreensão e realização de perícia em arma utilizada na prática
do crime de roubo, se por outros meios de prova restar evidenciado o seu
emprego.

B) A circunstância atenuante genérica não pode conduzir à redução da pena abaixo
do minimo legal.

C) No crime de falsa identidade (artigo 307 do CPB), a arguição do principio da
autodefesa torna atípica a conduta, com o intento de ocultação de maus
antecedentes.

D) Para a configuração do crime de corrupção de menores, atual artigo 244-B do
Estatuto da Criança e do Adolescente, não se faz necessária a prova da efetiva
corrupção do menor, uma vez que se trata de delito formal.

Questão 28

A queria matar B. Quando este passou próximo ao local em que se postara, disparou
um tiro de revólver, errando o alvo e atingindo C, ferindo-o levemente no braço.
Deverá responder por:

A) Lesões corporais culposas contra C.

B) Homicidio tentado contra C.

C) Lesões corporais leves contra C.

D) Homicídio tentado contra B.
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Questão 29

No que tange a permissão de saída, assinale a resposta INCORRETA:

A) Pode ser concedida em caso de falecimento da companheira.

B) Pode ser concedida em caso de doença grave de ascendente.

C) Pode ser concedida para tratamento médico.

D) Pode ser concedida para estudo em estabelecimento fora do presídio.

Questão 30

O jurado, integrando o Conselho de Sentença, impôs como obrigação e recebeu do
réu polpuda soma para absolver o homicida.

Cometeu crime de:
I

Li

I

A) Extorsão.

B) Prevaricação.

C) Concussão.

D) Corrupção passiva.

Questão 31

Assinale a alternativa que, CORRETAMENTE, completa a lacuna existente na
afirmativa abaixo:

Compete ao dirimir conflito de atribuições entre Ministérios Públicos de dois
diferentes Estados da Federação que, diante de inquérito policial já relatado,
entendem pertencer ao outro a atribuição para nele funcionar.

A) Conselho Nacional do Ministério Público.

B) Supremo Tribunal Federal.

C) Procurador-Geral da República.

D) Superior Tribunal de Justiça.
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Questão 32

Assinale a alternativa correta: a competência criminal funcional pode estar prevista:

A) Somente na Constituição Federal.

B) Na Constituição Federal e em leis ordinárias discutidas e aprovadas no
Congresso Nacional.

C) Na Constituição Federal e nas Constituições Estaduais.

D) Na Constituição Federal, na Constituição dos Estados e em leis ordinárias
federais e estaduais, respeitado o âmbito de aplicabilidade.

Questão 33

Segundo os Tribunais Superiores e posição doutrinária dominante, uma denúncia,

sabidamente autêntica, que não contém a assinatura do Promotor de Justiça, é:
.

A) Absolutamente nula.

B) Formalmente correta.

C) Inexistente.

D) Meramente irregular.

Questão 34

Sobre a Suspensão Condicional do Processo, é INCORRETO afirmar que:

A) Ela é possível, no caso de ação penal de iniciativa privada, cabendo ao
quereiante o seu oferecimento, já que é titular do ius ut procedatur. Caso, no
entanto, o juiz discorde de eventual não oferecimento do beneficio, ele poderá
valer-se da regra do artigo 28 do Código de Processo Penal.

B) Ela é cabível na desclassificação do crime e na procedência parcial da pretensão
punitiva.

C) É incabível, por lei, que um mesmo acusado possa, concomitantemente, ser
beneficiado com a suspensão condicional do processo em dois processos
distintos.

D) A Lei 9.605/1998 permite, visando à reparação do dano ambiental, que o prazo
máximo de Suspensão Condicional do Processo previsto na Lei 9.099/1995 possa
ser extrapolado.
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Questão 35

Assinale a resposta que, de acordo com previsões legais, contém a sequência
CORRETA para os itens abaixo:

( ) O prazo legal para oferecimento de denúncia em caso de prática de infração
penal eleitoral é de 10 (dez) dias.

( ) No caso de crimes contra a honra, antes da análise do recebimento da
queixa-crime em se tratando de ações penais de competência originária dos
Tribunais de Justiça dos Estados, será oferecida opodunidade às partes para
reconciliação.

( ) Na fase de debates no rito do júri, em se tratando o caso de ação penal de
iniciativa privada, falará em primeiro lugar o querelante e, em seguida, o
Ministério Público, salvo se este houver retomado a titularidade da ação.

( ) As regras de informatização do processo judicial preveem que quando a
petição eletrônica for enviada para atender a prazo processual, serão
consideradas tempeistivas as transmitidas até as 24 (vinte e quatro) horas do
seu último dia.

A) (V) (F) (V) (V).

B) (F) (F) (V) (V).

C) (V) (V) (V) (F).

D) (V) (V) (F) (V).

Questão 36

Acerca dos sistemas teóricos de resolução da competência jurisdicional das questões
prejudiciais, assinale a alternativa INCORRETA:

A) Denomina-se sistema de cognição incidental aquele em que o juiz que conhece
da ação deva conhecer da exceção.

B) No sistema da prejudicialidade obrigatória, o juiz criminal deve conhecer da
exceção,

C) Prepondera o Juízo de acordo com a natureza da exceção, no sistema da
prejudicialidade facultativa.

D) Na legislação brasileira, prevalece o modelo eclético, implicando soluções da
prejudicial tanto pelo juiz penal como extrapenal.
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Questão 37

Sobre as medidas cautelares instituidas pela Lei n° 12.403/2011, assinale a
alternativa INCORRETA:

A) Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for
maior de 70 (setenta) anos.

B) Na proibição de ausentar-se do País, deve-se intimar o indiciado para entregar o
passaporte, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

C) Pode ser determinado o recolhimento domiciliar no periodo noturno e nos dias de
folga quando o investigado ou acusado tenha residência e trabalho fixos.

D) A prisão preventiva poderá ser decretada em caso de descumprirnento de
qualquer das obrigações impostas por força de outras medidas cautelares.

Questão 38

Sobre o procedimento comum sumário, assinale a alternativa INCORRETA:

A) Cabivel quando a ação penal tiver objeto crime cuja sanção máxima cominada
seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos.

B) A audiência de instrução e julgamento deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias.

C) A testemunha que comparecer será inquirida, independentemente da suspensão
da audiência.

D) Poderá ser aplicado nas infrações penais de menor potencial ofensivo, quando o
magistrado do juizado especial criminal encaminhar ao juízo comum as peças
existentes.

Questão 39

Sobre o recurso de apelação de sentenças proferidas no Tribunal do Júri, assinale a
alternativa INCORRETA:

A) Em caso de erro na aplicação da pena, deve a sentença ser anulada pelo Tribunal
de Justiça, para que outra seja proferida pelo Juiz Presidente.

B) Poderá ser interposta pelo ofendido, mesmo que não tenha se habilitado nos
autos, caso inerte o Ministério Público.

C) É adstrito aos fundamentos de sua interposição, não se aplicando o principio da
devolução plena.

D) Não se admite segunda apelação, sob a alegação da decisão dos Jurados ser
contrária à prova dos autos.
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Questão 40

Sobre as medidas assecuratórias, assinale a alternativa INCORRETA:

A) A hipoteca legal sobre os imóveis do indiciado poderá ser requerida pelo ofendido
em qualquer fase do processo, desde que haja certeza da infração e indicios
suficientes da autoria.

B) Caberá ao Ministério Público promover a hipoteca legal e o arresto se o ofendido
for pobre e o requerer.

C) A medida assecuratória de sequestro não é cabível em bens móveis.

D) O juiz determinará a alienação antecipada dos bens quando houver dificuldade
para sua manutenção.

I"

Li
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GRUPO TEMÁTICO III

Questão 41

Assinale a alternativa INCORRETA:

Em relação ao Decreto-Lei n° 4.657/42 (com a redação da Lei 12.376/2010) pode- se
dizer que:

A) Estabelece regras quanto à vigência das leis.

B) Dispõe sobre a aplicação da norma jurídica no tempo e no espaço.

C) Aponta as fontes do direito privado em complemento à própria lei.

D) Integra implicitarnente o Código Civil.

I
Li

Questão 42

Assinale a alternativa CORRETA:

É possível afirmar que a adoção do sistema de cláusulas gerais no Código Civil de
2002 reverencia:

A) O princípio da boa-fé objetiva.

B) O princípio da eticidade.

C) O princípio da sociabilidade.

D) O princípio da operabilidade.

Questão 43

Assinale a alternativa CORRETA:

No Direito Civil brasileiro, o início da personalidade do ser humano é marcado:

A) Pela concepção.

B) Pela ruptura do cordão umbilical.

C) Pela docimasia hidrostática de Galeno.

D) Pela nomeação de curador ao nascituro.
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Questão 44

É CORRETO afirmar que:

A) A validade do negócio jurídico é sempre anulável por iniciativa das partes.

B) A representação legal resultante do poder familiar valida os atos de disposição
praticados em nome do representado.

C) A renúncia da prescrição pode ser suprida pelo juiz, de ofício, quando favorecer o
incapaz.

D) A impotência coeundi ou instrumental não é causa elisiva absoluta da presunção
de paternidade.

Questão 45
.1

Assinale a alternativa INCORRETA:

A) A fiel observância da sistemática imposta pelo art. 50 do Estatuto da Criança e do
Adolescente, somente se deferindo a adoção a pessoas previamente cadastradas
e habilitadas, pode ser relativizada excepcionalmente.

B) A família natural é a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus
descendentes.

C) Nos termos do Código Civil de 2002, a união estável se equipara ao casamento
para o efeito de cessação da incapacidade para os menores.

D) A separação de fato cessa o regime de bens entre os cônjuges.

Questão 46

Assinale a alternativa INCORRETA:

A) A petição de herança é ação real e o termo inicial da prescrição é a abertura da
sucessão.

B) O regime de bens pode ser modificado mediante pedido fundamentado de ambos
os cônjuges mediante autorização judicial que acolha a procedência das razões
invocadas, ressalvados os direitos de terceiros.

C) Os atos emulativos praticados pelo proprietário caracterizam os direitos de usar
(ius utendi), gozar (jus fruendi) e dispor (ius abutendi), salvo quando ofensivos à
função socioambiental da propriedade.

D) A incapacidade superveniente do testador não invalida o testamento.
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Questão 47

Assinale a alternativa CORRETA:

A) A curatela é medida de proteção do menor absolutamente incapaz portador de
deficiência mental.

B) A proteção legal do direito da personalidade cessa com a morte da pessoa
natural.

C) Na ordem de vocação hereditária o cônjuge sobrevivente precede os colaterais.

D) A usucapião trienal de coisa móvel independe de justo título e boa-fé.

Questão 48

Assinale a alternativa CORRETA:
I

Li

A) A fundação pode, excepcionalmente, ter fins econômicos desde que instituída por
escritura pública ou testamento.

B) O domicílio da pessoa natural que não tenha residência habitual é o lugar onde
for encontrada.

C) O sobrinho, com fundamento no parentesco consanguineo, pode exigir alimentos
do tio, que serão fixados para o atendimento apenas das necessidades
essenciais.

D) É absoluta a presunção que supre a prova objetivada com a perícia médica
recusada.

Questão 49

Assinale a alternativa INCORRETA:

A) A prescrição pode ser alegada a qualquer tempo pela parte a quem aproveita.

B) Entre associados, não há direitos e obrigações recíprocos.

C) A inviolabilidade da vida privada da pessoa natural é garantia absoluta amparável
judicialmente.

D) A morte presumida na ausência não dissolve o casamento.
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Questão 50

Assinale a alternativa CORRETA:

A) A falta ou a carência de recursos materiais pode ensejar a suspensão do poder
familiar e o abrigamento de criança ou adolescente segundo o principio da
proteção integral.

B) O órgão de execução do Ministério Público oficiante no juizo da infância e da
juventude pode rever, de ofício, as decisões do Conselho Tutelar.

C) A colocação em família substituta estrangeira constitui medida excepcional,
somente admissível na modalidade de adoção.

D) A guarda não se compatibiliza com o instituto jurídico da tutela.

Questão 51
I"

Dentro do microssistema de tutela coletiva, o qual inclui as normas processuais
previstas no Código de Defesa do Consumidor, pode-se afirmar, EXCETO:

A) Na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer,

o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que
assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.

B) A conversão da obrigação em perdas e danos somente será admissível se por
elas optar o autor ou se impossível a tutela especifica ou a obtenção do resultado
prático correspondente.

C) A indenização por perdas e danos se fará sem prejuízo das astreintes arbitradas.

D) O juiz poderá, na antecipação da tutela ou na sentença, impor multa diária ao réu,

apenas em caso de expresso requerimento do autor, se for suficiente ou
compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento do
preceito.
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Questão 52

Sobre as normas processuais aplicáveis à Ação Popular, pode-se afirmar, EXCETO:

A) A ação será proposta contra as pessoas públicas ou privadas relacionadas ao ato
lesivo, contra as autoridades, funcionários ou administradores que houverem
autorizado, aprovado, ratificado ou praticado o ato impugnado, ou que, por
omissas, tiverem dado oportunidade à lesão, e contra os beneficiários diretos do
mesmo.

B) Se o autor desistir da ação, fica assegurado a qualquer cidadão, bem como ao
representante do Ministério Público, dentro do prazo de 90 (noventa) dias da
última publicação dos editais, promover o prosseguimento da ação.

C) A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação está sujeita
ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada
pelo tribunal; da que julgar a ação procedente caberá apelação, sem efeito
suspensivo ope legis.

D) A sentença incluirá sem re, na condenação dos réus, o pagamento, ao autor, das
custas e demais despesas, judiciais e extrajudiciais, diretamente relacionadas
com a ação e comprovadas, bem como o dos honorários de advogado.

Questão 53

Sobre as normas processuais aplicáveis ao Mandado de Segurança, pode-se afirmar,

EXCETO:

A) É possível, a requerimento do Ministério Público e para evitar grave lesão à
ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas, que o presidente do tribunal
ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso suspenda, em decisão
fundamentada, a execução da liminar e da sentença prolatada em Mandado de
Segurança.

B) A interposição de agravo de instrumento contra liminar concedida nos mandados
de segurança movidos contra o poder público e seus agentes prejudica o
julgamento do pedido de suspensão de segurança em virtude do princípio da
unirrecorribilidade.

C) Não cabem, no processo de mandado de segurança, a interposição de embargos
infringentes e a condenação ao pagamento dos honorários advocaticios, sem
prejuízo da aplicação de sanções no caso de litigância de má-fé.

D) O mandado de segurança coletivo não induz litispendência para as ações
individuais, mas os efeitos da coisa julgada não beneficiarão o impetrante a título
individual se não requerer a desistência de seu mandado de segurança no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da ciência comprovada da impetração da segurança
coletiva.
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Questão 54

Sobre as normas processuais aplicáveis à ação de improbidade administrativa, pode-

se afirmar, EXCETO:

A) A falta da notificação prevista para que o réu apresente manifestação por escrito
antes do recebimento da petição inicial não invalida os atos processuais ulteriores
em ação de improbidade administrativa, salvo quando comprovado prejuízo.

B) De acordo com a jurisprudência pacificada no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça, a ação de improbidade administrativa deve ser processada e julgada nas
instâncias ordinárias, ainda que proposta contra deputado federal.

C) É possível a transação, acordo ou conciliação, realizada por meio de termo de
ajustamento de conduta, nas ações de improbidade reguladas pelo rito da Lei
n° 8.429/92.

D) Recebida a manifestação por escrito, o juiz, no prazo de trinta dias, em decisão
fundamentada, rejeitará a ação, se convencido da inexistência do ato de
improbidade, da improcédencia da ação ou da inadequação da via eleita.

Questão 55

Acerca do processamento do recurso especial, quando houver multiplicidade de
recursos com fundamento em identica questão de direito, pode-se afirmar, EXCETO:

A) Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais recursos
representativos da controvérsia, os quais serão encaminhados ao Superior
Tribunal de Justiça, ficando suspensos os demais recursos especiais até o
pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça.

B) O relator no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia já
existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está afeta ao colegiado,
poderá determinar a suspensão, nos tribunais de segunda instância, dos recursos
nos quais a controvérsia esteja estabelecida.

C) Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os recursos especiais
sobrestados na origem terão seguimento denegado na hipótese de o acórdão
recorrido coincidir com a orientação do Superior Tribunal de Justiça ou serão
novamente examinados pelo tribunal de origem na hipótese de o acórdão
recorrido divergir da orientação do Superior Tribunal de Justiça.

D) A decisão do recurso especial pelo rito aplicável, quando houver multiplicidade de
recursos com fundamento em idêntica questão de direito, possui efeito erga
omnes.
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Questão 56

Sobre o procedimento previsto na Lei 8.069/90 para a perda do poder familiar, é
CORRETO afirmar:

A) O procedimento para a perda ou a suspensão do poder familiar terá início por
provocação do Ministério Público ou por qualquer pessoa.

B) Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público,

decretar a suspensão do poder familiar, liminar ou incidentemente, até o
julgamento definitivo da causa, ficando a criança ou adolescente confiado a
pessoa idônea, sem necessidade de termo de responsabilidade.

C) O requerido será citado para, no prazo de dez dias, oferecer resposta escrita,
indicando as provas a serem produzidas e oferecendo desde logo o rol de
testemunhas e documentos.

D) Não sendo contestado o pedido, o juiz decretará de plano a revelia do réu.

I"
Li

Questão 57

Sobre o processo eletrônico, é INCORRETO afirmar:

A) A distribuição da petição inicial e a juntada da contestação, dos recursos e das
petições em geral, todos em formato digital, nos autos de processo eletrônico,
podem ser feitas diretamente pelos advogados públicos e privados, sem
necessidade da intervenção do cartório ou secretaria judicial, situação em que a
autuação deverá se dar de forma automática, fornecendo-se recibo eletrônico de
protocolo.

B) Quando se tratar de processo total ou parcialmente eletrônico, os atos
processuais praticados na presença do juiz poderão ser produzidos e
armazenados de modo integralmente digital em arquivo eletrônico inviolável, na
forma da lei, independente de registro.

C) Os votos, acórdãos e demais atos processuais podem ser registrados em arquivo
eletrônico inviolável e assinados eletronicamente, na forma da lei, devendo ser
impressos para juntada aos autos do processo quando este não for eletrônico.

D) A carta de ordem, carta precatória ou carta rogatória pode ser expedida por meio
eletrônico, situação em que a assinatura do juiz deverá ser eletrônica, na forma
da lei.
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Questão 58

Assinale a opção INCORRETA sobre os procedimentos do rito ordinário no CPC:

A) O incidente de falsidade tem lugar em qualquer tempo e grau de jurisdição,
incumbindo à parte, contra quem foi produzido o documento, suscitá-lo na
contestação ou no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação da sua juntada
aos autos.

B) Sempre que uma das partes requerer a juntada de documento aos autos, o juiz
ouvirá, a seu respeito, a outra, no prazo de 5 (cinco) dias.

C) Incumbe às partes, no prazo que o juiz fixará ao designar a data da audiencia,
depositar em cartório o rol de testemunhas, precisando-lhes o nome, profissão,
residência e o local de trabalho; omitindo-se o juiz, o rol será apresentado até a
data da audiência.

D) A testemunha é intimada a comparecer à audiência, constando do mandado dia,

hora e local, bem como os nomes das partes e a natureza da causa. Se a
testemunha deixar de comparecer, sem motivo justificado, será conduzida,
respondendo pelas despesas do adiamento.

Questão 59

Sobre o cumprimento de sentença, é correto afirmar, EXCETO:

A) Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada em
liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação será
acrescido de multa no percentual de dez por cento e, a requerimento do credor e
observado o disposto no art. 614, inciso Il do CPC, expedir-se-á mandado de
penhora e avaliação.

B) A impugnação não terá efeito suspensivo, podendo o juiz atribuir-lhe tal efeito
desde que relevantes seus fundamentos e o prosseguimento da execução seja
manifestamente suscetível de causar ao executado grave dano de difícil ou
incerta reparação.

C) Quando o executado alegar que o exequente, em excesso de execução, pleiteia
quantia superior à resultante da sentença, deverá o juiz declarar de imediato o
valor que entende correto, ou declarar à rejeição liminar dessa impugnação.

D) É inexigivel o titulo judicial fundado em interpretação de ato normativo
considerado pelo Supremo Tribunal Federal incompativel com a Carta Magna.
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Questão 60

Sobre os Recursos Civeis, é correto afirmar, EXCETO:

A) O recurso interposto por um dos litisconsortes a todos aproveita, salvo se distintos
ou opostos os seus interesses.

B) As questões de fato, não propostas no juízo inferior, poderão ser suscitadas na
apelação, se a parte provar que deixou de fazê-lo por motivo de força maior.

C) Recebida a apelação em ambos os efeitos, é facultado ao juiz inovar no processo;
recebida só no efeito devolutivo, o apelado poderá promover, desde logo, a
execução provisória da sentença, extraindo a respectiva carta.

D) Constatando a ocorrência de nulidade sanável, o tribunal poderá determinar a
realização ou renovação do ato processual, intimadas as partes, cumprida a
diligência, sempre que possível prosseguirá o julgamento da apelação.

I
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GRUPO TEMÁTICO IV

Questão 61

Leia o texto a seguir:

"{ ...] no tocante aos direitos humanos das mulheres, os extraordinários ganhos
constitucionais e legais não implicaram automaticamente a sensível mudança
jurisprudencial, que, por vezes, adota como referência a normatividade pré-1988 e
não a normatividade introduzida a partir da Carta democrática de 1988.

A experiência do movimento de mulheres permite afirmar que os ganhos legislativos
não ecoaram, com toda sua amplitude, no Poder judiciário. Daí a importância
compartilhada por todas as feministas entrevistadas ao longo daquela consultoria, de
lançar estratégias para acionar a esfera jurisdicional, a partir de demandas,
preferencialmente coletivas, t que lancem ao Judiciário o desafio de implementar, na
prática, os tantos avançds obtidos na lei. Cabe observar que as escassas
experiências de litigância desenvolvidas por entidades de defesa dos direitos das
mulheres demonstraram-se inviáveis, na medida em que desaguaram em um volume
amplíssimo de ações individuais (por exemplo, no caso de violência doméstica), a que
as próprias entidades viram-se na impossibilidade de responder, o que propiciou a
redefinição das linhas de atuação. [ ...]

Compartilha-se, assim, da ideia de que a litigância em prol dos direitos humanos das
mulheres há de ser capaz de apropriar-se de mecanismos coletivos de defesa de
direitos, no sentido de potencializar os avanços constitucionais e internacionais. [ ...] É
o momento de fazer despertar o potencial emancipatório e transformador que o Direito
pode apresentar por meio da litigância, rompendo-se com a visão, formada em razão
do longo período ditatorial, de que o Direito é tão somente instrumento do arbitrio e da
opressão." (PlovEsAN, Flávia. Temas de direitos humanos. 7a ed. São Paulo: Saraiva, 2014, p.

557/558)

São muitas as possibilidades de ação coletiva com fundamento na legislação federal
e no Plano Nacional de Políticas para as Mulheres 2013-2015, da SPM/PR.

É possível a instauração de inquérito civil e promoção de ação civil pública visando
à/ao:

1. promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de
irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com a perspectiva de gênero.

II. garantia da veiculação não discriminatória e não estereotipada da imagem da
mulher nos meios de comunicação e em mensagens de utilidade pública.

Ill. destaque, nos currículos escolares, para os conteúdos relativos aos direitos
humanos, à equidade de gênero e ao problema da violência contra a mulher.

IV. melhoria da qualidade dos sistemas de informação do SUS no que tange à
coleta, ao processamento e à análise dos dados desagregados por gênero.
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V. notificação compulsória dos casos de assédio sexual no lugar de trabalho, bem
como em instituições educacionais, estabelecimentos de saúde ou qualquer
outro lugar.

VI. promoção da redução da morbidade e mortalidade das mulheres no Brasil,

especialmente por causas evitáveis, em todas as fases de seu ciclo de vida e
nos diversos grupos populacionais.

Dentre os exemplos dados, decorrem de disposição expressa da lei federal, os
seguintes:

A) Assertivas I, ll, V e VI.

B) Assertivas I, Ill, IV e V.

C) Assertivas ll, Ill, V e VI.

D) Assertivas ll, IV, V e VI.

Questão 62

A mobilidade, e particularmente a mobilidade urbana, constitui problema prioritário na
agenda do Estado brasileiro.

O tema é tratado de forma transversal, pela legislação, especialmente nas áreas da
saúde e educação, sendo certo afirmar que:

A) Os Municípios são responsáveis pelo transporte escolar dos alunos do ensino
fundamental.

B) Na educação infantil, em creches e pré-escolas, os Estados são responsáveis
pelo transporte escolar.

C) O transporte escolar rural é custeado com apoio da União, por meio do Programa
Nacional de Transporte Escolar, mediante convenio.

D) No ensino médio, os Estados são responsáveis pelo transporte escolar dos
alunos da rede estadual.
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Questão 63

A estrutura coletiva de cuidados para pessoas com necessidades decorrentes do uso
de crack, álcool e outras drogas é definida pelo Ministério da Saúde por meio da
Portaria n. 3.088, de 23.12.2011.

Na fiscalização do cumprimento desta politica pública, o Promotor de Justiça deve
observar os pontos seguintes, EXCETO:

A) Na Atenção Básica, a rede de atenção à saúde mental deve contar com as
Unidades Básicas de Saúde, os Núcleos de Apoio à Saúde da Família, os
Consultórios de Rua e os Centros de Convivência.

B) Na Atenção Especializada, o sistema deve oferecer Centros de Atenção
Psicossocial (CAPS), que se dividem em CAPS i, ll, lil, CAPS AD (álcool e
drogas) e CAPS i (infantil e juvenil).

C) Na Atenção Hospitalar; deve ser ampliada a oferta de leitos destinados a
internações de longa sluração em situações assistenciais que evidenciarem
comorbidades de ordem clínica elou psíquica.

D) A Reabilitação Psicossocial deve incluir iniciativas de geração de trabalho e renda
visando à melhoria das condições concretas de vida e inclusão social dos
usuários da rede e seus familiares.
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Questão 64

Leia o texto a seguir:

"O dilema redistribuição/reconhecimento, como ficou amplamente conhecida a tese de
(Nancy] Fraser, teve no contexto do final dos anos 1990 o papel de trazer de volta à
cena dos debates a dimensão político-econômica das desigualdades, naquele
momento relegada a segundo plano seja pelos movimentos, seja pelos teóricos do
reconhecimento (onde Fraser enquadraria inclusive a contribuição de { lris Marion]
Young), que, preocupados com as injustiças advindas do não reconhecimento da
diferença, a deixaram de lado. A desvalorização da questão econômica, no entender
de Fraser, obscureceria o paradoxo que se esconde no dilema: demandas por
reconhecimento têm o intuito de afirmar a diferença, enquanto lutas por redistribuição
envolveriam a homogeneização dos grupos culturais, ao reivindicar uma redistribuição
de bens equânime na sociedade. Assim, mesmo que pudéssemos distinguir as
coletividades que defendem a redistribuição daquelas que demandam o
reconhecimento, haveria ainda as coletividades ambivalentes - como aquelas
fortemente associadas à raça e ao gênero -, que denunciariam os dois tipos de
injustiça simultaneamente e demandariam tanto redistribuição quanto
reconhecimento, expondo esse paradoxo. [ ...]

Em desenvolvimentos posteriores, especialmente após a morte de Young (em 2001),
Fraser vai incorporar suas críticas, em especial a necessidade de trazer à luz a
importância dos processos políticos nas questões de justiça - seu problema passando
a ser recolocado de forma a exigir um monismo normativo para a justiça que seria
eminentemente politico: o da paridade de participação. Recentemente, a autora
passou a incorporar uma terceira perspectiva especificamente política em seu
paradigma bidimensional, passando a considerar como terceira dimensão da justiça
social a representação política. [ ...]

Podemos resumir então a nova proposta de reorganização do paradigma da justiça
social de Fraser, destacando: a) que a dimensão da redistribuição se referiria aos
obstáculos fornecidos pelas estruturas econômicas à participação igual de todos
neste sistema de trocas materiais/econômicas; b) o reconhecimento referir-se-la aos
obstáculos promovidos por hierarquias simbólico-culturais institucionalizadas, que
criariam os requisitos legitimados para essa participação (ou não); c) a dimensão do
político na forma de representação se subdividiria em dois níveis de injustiças: a
representação política ordinária (ordinary-political-misrepresentation), que é aquela
representação efetivada nas instituições políticas (sendo que as correções das
desigualdades, nesse nível geralmente envolveriam a discussão acerca de cotas,
reserva de assentos ou outros mecanismos que promovam a inclusão democrática de
grupos sub-representados na politica institucional e nas instâncias participativas da
sociedade), e o problema do mau enquadramento (misframing) que aconteceria
quando as questões de justiça são colocadas de forma a excluir alguns grupos de
suas considerações." (MATos, Marlise. Feminismo e teorias da Justiça. In: AVRITzER, Leonardo

[ e-t al] , Dimensões politicas da justiça. Rio de Janeiro: Civilização brasileira, 2013, p.150/ 152)
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Utilize as definições estipulativas fixadas pelos debates entre Iris Marion Young e
Nancy Fraser para interpretar os seguintes dispositivos do Estatuto da Igualdade
Racial:

1. O direito à moradia adequada, para os efeitos desta Lei, inciui não apenas o
provimento habitacional, mas também a garantia da infraestrutura urbana e dos
equipamentos comunitários associados à função habitacional, bem como a
assistência técnica e jurídica para a construção, a reforma ou a regularização
fundiária da habitação em área urbana. (Art. 35, parágrafo único)

II. O direito à liberdade de consciência e de crença e ao livre exercício dos cultos
religiosos de matriz africana compreende a comunicação ao Ministério Público
para abertura de ação penal em face de atitudes e práticas de intolerância
religiosa nos meios de comunicação e em quaisquer outros locais. (Art. 24 e
inciso Vill)

Ill. O acesso universal e igualitário ao Sistema Único de Saúde (SUS) para
promoção, proteção e recuperação da saúde da população negra será de
responsabilidade dos ôtgãos e instituições públicas federais, estaduais, distritais
e municipais, da administração direta e indireta (Art. 6°

, § 1° )

IV. O poder público incentivará a celebração das personalidades e das datas
comemorativas relacionadas à trajetória do samba e de outras manifestações
culturais de matriz africana, bem como sua comemoração nas instituições de
ensino públicas e privadas. (Art. 19)

V. A atividade de capoeirista será reconhecida em todas as modalidades em que a
capoeira se manifesta, sej'a como esporte, luta, dança ou música, sendo livre o
exercício em todo o território nacional. (Art. 22, § 1°)

VI. É assegurada a assistência religiosa aos praticantes de religiões de matrizes
africanas internados em hospitais ou em outras instituições de internação
coletiva, inclusive àqueles submetidos à pena privativa de liberdade. (Art. 25)

É CORRETO afirmar que:

A) As assertivas li, Ill e Vi se orientam para o objetivo da redistribuição.

B) As assertivas I, lil e IV se orientam para o objetivo do reconhecimento.

C) As assertivas I, V e VI se orientam para o objetivo da redistribuição.

D) As assertivas ll, IV e V se orientam para o objetivo do reconhecimento.
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Questão 65

Leia o texto a seguir, extraído de ementa de Acórdão do Superior Tribunal de Justiça:

"Objetivamente falando, a vegetação ripária exerce tarefas de proteção assemelhadas
às da pele em relação ao corpo humano: faltando uma ou outra, a vida até pode
continuar por algum tempo, mas, no cerne, muito além de trivial mutilação do
sentimento de plenitude e do belo do organismo, o que sobra não passa de um ser
majestoso em estado de agonia terminal. Compreensível que, com base nessa ratio
ético-ambiental, o legislador caucione a APP ripária de maneira quase absoluta,
colocando-a no ápice do complexo e numeroso panteão dos espaços protegidos, ao
prevê-la na forma de superficie intocável, elemento cardeal e estruturante no
esquema maior do meio ambiente ecologicamente equilibrado. Por tudo isso, a APP

ciliar qualifica-se como território non aedificandi. Não poderia ser diferente, hostil que
se acha à exploração econômica direta, desmatamento ou ocupação humana (com as
ressalvas previstas em lei, de caráter totalmente excepcional e em numerus clausus,
v.g., utilidade pública, interesse social, intervenção de baixo impacto). Causa dano
ecológico in re ipsa, prestinção legal definitiva que dispensa produção de prova
técnica de lesividade específica, quem, fora das exceções legais, desmata, ocupa ou
explora APP, ou impede sua regeneração, comportamento de que emerge obrigação
propter rem de restaurar na sua plenitude e indenizar o meio ambiente degradado e
terceiros afetados, sob regime de responsabilidade civil objetiva. Precedentes do .

STJ". (REsp 1245149 / Ms, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 09/10/2012)

O juízo mencionado se ajusta com precisão e pode ser invocado para afirmar a
ocorrência de dano ambiental, independente de pericia, no seguinte caso:

A) Imóvel rural localizado no Município de Uberlândia, com área de reserva legal
averbada no Município de Januária, em imóvel que integra outra microbacia.

B) Abertura de lagoa artificial medindo 80m2, por meio de derivação resultante da
abertura de um canal de 25m a partir do Córrego Lucas, sem autorização.

C) Desmatamento em 2,00ha em área comum, sem licença prévia, com extração de
240 st de lenha, apreendida depois de transformada em carvão vegetal.

D Queima indiscriminada de canaviais, com risco de incêndio, inclusive em áreas de
reserva legal indevidamente utilizadas.
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Questão 66

Ao investigar possíveis irregularidades no parcelamento do solo urbano, em gleba não
loteada, o Promotor de Justiça constatou que diversas áreas, na Cidade de Carlos
Chagas-MG, demandam regularização. A área central, doada pelo Governo de Minas
Gerais, em 1938, nunca foi loteada. O Bairro Amin El Aoar também nunca foi loteado
e situa-se em área transferida ao Município, por doação. Os Bairros Lagoinha,
Cruzeiro Il e lil e parte do Bairro Colina Verde fazem parte do registro da Fazenda
Sagres, pertencente ao espólio de Carolina Leal do Norte. O Municipio compareceu à
Promotoria e informou o inicio de providências visando a regularização dos
loteamentos.

O Inquérito Civil instaurado busca solução para problemas em diversas áreas: meio
ambiente, registros públicos, proteção ao patrimônio público, habitação e urbanismo
etc. Dentre essas áreas, os objetivos arrolados a seguir apresentam propósitos que
visam à adequação registrária, EXCETO:

A) Regularização de áreas onde o parcelamento do solo se deu mediante
desmembramento, semt prévio registro das vias de circulação.

B) Verificação da conformidade do Indicador Real, do Registro de Imóveis, com o
cadastro municipal usado para a cobrança de tributos.

C) Abertura de Matrícula em relação às áreas cujo registro de origem é anterior à
vigência da Lei n. 6.015, de 1973.

D) Regularização e registro de imóveis situados nos loteamentos clandestinos
localizados na Fazenda Sagres.

Questão 67

Proprietário do Sitio Boa Vista, em Pitangui-MG, José da Silva foi autuado pela Polícia
Florestal porque desmatou Sha de área de preservação permanente (APP),
suprimindo totalmente a cobertura vegetal em torno de três nascentes e do Ribeirão
Soberbo, além de utilizar sua água para irrigação, sem autorização. O fato foi
confirmado em pericias e depoimentos colhidos no inquérito civil. Composição
amigável do dano foi tentada, sem sucesso. Como consequência, a Promotoria
prepara-se para elaborar a petição inicial de ação civil pública, deduzindo pedidos que
decorrem dos fatos comprovados.

Dentre as seguintes, a única pretensão impertinente, por fugir ao suporte fático
amparado na prova colhida, é a seguinte:

A) Imediata cessação das intervenções não autorizadas na APP.

B) Imposição da obrigação de realizar a recomposição vegetal.

C) Obtenção de outorga para utilização dos recursos hídricos.

D) Instituição, demarcação e registro da área de reserva legal.
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Questão 68

Visando ao cumprimento do Estatuto da Cidade (Lei n. 10.257, de 10 de julho de
2001), a Promotoria de Habitação e Urbanismo poderá instaurar inquérito civil em
face do seguinte fato:

A) A ordenação e o controle do uso do solo devem evitar a retenção especulativa de
imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização.

B) A notícia de instalação de empreendimento comercial que funcione como polo de
tráfego, sem a infraestrutura correspondente.

C) O planejamento das atividades econômicas do Município deve evitar e corrigir as
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos.

D) A oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos
devem ser adequados aos interesses e necessidades da população.

I

Questão 69

Antecipando-se ao novo Código Civil, que resgatou a importância do abuso de direito,

qualificando-o como ilícito, o Código do Consumidor adotou a palavra "abuso" como
um de seus conceitos-chave.

A propósito, é CORRETO afirmar que:

A) O reconhecimento do abuso de direito exige demonstração do elemento subjetivo
(dolo) na conduta do fornecedor.

B) Há publicidade abusiva quando o fornecedor apresenta dados total ou
parcialmente falsos e induz em erro o consumidor

C) Nos contratos e nas práticas comerciais, a noção de abuso constitui ao mesmo
tempo limite e medida para o exercicio dos direitos subjetivos.

D) Prevalecer-se da fraqueza do consumidor exigindo vantagem manifestamente
excessiva constitui prática abusiva que exige demonstração de vulnerabilidade.
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Questão 70

Sentindo-se lesados em decorrência de fraude na realização de concurso públ.ico

municipal, 227 cidadãos protocolaram um abaixo-assinado na Promotoria de Justiça
narrando diversos eventos observados durante a realização da avaliação escrita: não
exigência de documento de identidade dos candidatos, falta de fiscalização e quebra
do sigilo das provas. Instaurado o inquérito civil, constatou-se que o Município
contratou uma cooperativa, mediante dispensa de licitação, para a realização do
concurso, sob a justificativa de que a remuneração se daria exclusivamente com os
valores oriundos das inscrições dos candidatos. As inscrições geraram, para a
cooperativa, a receita total de R$ 95.880,00, montante superior ao previsto para a
dispensa de licitação. A investigação constatou também que o edital não incluiu a
previsão dos casos de isenção do pagamento da taxa de inscrição prevista na Lei
Estadual n. 13.392, de 1999, a qual atende aos dispositivos das Constituições
estadual e federal que garantem o direito de ampla acessibilidade aos cargos
públicos. Ficou provado também que todas as despesas necessárias à realização da
prova, inclusive os recursos humanos, foram custeados pelo Município.

Daí, em ação civil pública, foram formulados os pedidos seguintes:

l. Reembolso individual dos valores pagos a título de inscrição, a todos os
candidatos.

II. Nulidade dos contratos entre Municipio e cooperativa, por falta de prévia
licitação.

lil. Nulidade do concurso público por quebra do sigilo das provas.

IV. Restituição integral do valor da remuneração da cooperativa aos cofres
públicos.
Tendo em vista a relação de prejudicialidade, referidos pedidos devem ser
analisados na seguinte ordem:

A) I, IV, lil e ll.

B) IV, I, li, Ill.

C) II, Ill, IV, I.

D) lil, ll, IV, l.
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Questão 71

Sobre as ações civis públicas, levando em conta a atual jurisprudência dos tribunais
superiores, é correto afirmar, EXCETO:

A) Quando proposta pelo Ministério Público ação civil pública por ato de improbidade
administrativa, ocorrerá nulidade caso não se dê a citação da pessoa jurídica de
direito público cuja probidade foi violada, para integrar o polo ativo.

B) Há litisconsórcio passivo facultativo, nas ações civis públicas por dano ambiental
em loteamento irregular, entre os responsáveis primários pelos atos ilícitos, os
terceiros adquirentes de lotes e seus ocupantes.

C) Não é possível a propositura de ação civil pública por ato de improbidade
administrativa somente contra o particular, ainda que este tenha induzido,

concorrido ou se beneficiado do ato.

D) Sendo o Ministério Públ_ico autor e requerendo a realização de prova pericial no
bojo da ação civil públjca, o encargo financeiro deve recair sobre a Fazenda
Pública do ente federativo a que estiver vinculado.

Questão 72

Quanto ao instituto da prescrição nas ações coletivas, segundo a atual jurisprudência
dos tribunais superiores, é INCORRETO afirmar:

A) No caso de servidor público federal ocupante de cargo efetivo, a contagem de
prescrição, para as sanções previstas na Lei de Improbidade Administrativa, tem
como termo a quo a data em que o fato se tornou conhecido.

B) O fato de existir execução coletiva não influencia no prazo prescricional para o
ajuizamento da pretensão executória individual.

C) Não se aplica a prescrição intercorrente nas ações civis públicas por atos de
improbidade administrativa.

D) É de cinco anos o prazo prescricional para ajuizamento da execução individual
em pedido de cumprimento de sentença proferida em ação civil pública.
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Questão 73

Sobre meios extrajudiciais de solução de conflitos de interesses coletivos, está
CORRETO afirmar:

A) A assinatura do termo de ajustamento de conduta, previsto no artigo 5°
, §6° da Lei

de Ação Civil Pública e no artigo 211 do Estatuto da Criança e Adolescente, é um
direito subjetivo do particular.

B) A mediação e a conciliação são a mesma coisa, pois que se utilizam de um
terceiro para auxiliar as partes na busca de uma solução satisfatória para ambas,
sem, contudo, opinar diretamente sobre a lide em questão, utilizando-se de
técnicas que propiciem oportunidades para que elas possam tomar decisões,

auxiliando de forma construtiva o restabelecimento da comunicação,
aproximando-as de tal modo que a decisão tomada seja do agrado de todos.

C) A arbitragem é um instrumento de solução de conflitos que pode envolver direitos
disponíveis e indisponíveis e sempre se dará por equidade.

D) A negociação se dá se'm a participação de terceiros, sendo as próprias partes
interessadas as responsáveis pela resolução do conflito, em autocomposição.

Questão 74

Sobre a ação popular, é correto dizer, EXCETO:

A) É cabível para a proteção da moralidade administrativa, ainda que inexistente o
dano material ao patrimônio público, ou seja, a lesão tanto pode ser efetiva
quanto legalmente presumida, pois que a lei estabelece casos de presunção de
lesividade, para os quais basta a prova da prática do ato naquelas circunstâncias
para considerar-se lesivo e nulo de pleno direito.

B) O Ministério Público, mesmo não sendo parte no processo, poderá juntar
documentos e requerer a produção de provas.

C) Possui legitimidade ativa ad causam apenas o cidadão eleitor no município onde
se aduz terem ocorrido as supostas ilegalidades.

D) A manifestação de interesse da União no feito após a prolação da sentença na
Justiça Estadual faz com que a competência de eventual apelação seja do
Tribunal Regional Federal, não se anulando, todavia, os atos praticados
anteriormente.
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Questão 75

Tomando-se por base os aspectos processuais introduzidos pelo Código de Defesa
do Consumidor, e que fazem parte do microssistema de tutela jurisdicional coletiva,
está CORRETO afirmar que:

A) Por ser a legitimidade ativa para a defesa de interesse coletivo disjuntiva, não
sendo o Ministério Público parte na ação, é despiciendo sua presença no
processo.

B) Tomando-se por base que para a defesa dos interesses coletivos "são
admissíveis todas as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e
efetiva tutela", a aplicação do Código de Processo Civil é integrada.

C) Quando o objeto material do processo for direito ou interesse difuso ou direito ou
interesse coletivo stricto sensu, é de se aplicar as disposições que constam dos
artigos 91 a 100 do Código de Defesa do Consumidor e, no que couber, as
normas dos outros capítulos do Título 1| | desse mesmo código, da Lei de Ação
Civil Pública e do Código de Processo Civil. Quando o objeto material for direitos
ou interesses individuais homogêneos, aplicar-se-ão as disposições processuais
previstas na Lei de Ação Civil Pública e, no que couber, as constantes do referido
Título Ill do Código de Defesa do Consumidor, além do Código de Processo Civil.

D) A sentença de procedência na ação coletiva tendo por causa de pedir danos
referentes a direitos individuais homogêneos será, em regra, genérica, de modo
que depende de superveniente liquidação, não apenas para apuração do
quantum debeatur, mas também para aferir a titularidade do crédito, por isso
denominada "liquidação imprópria".

Questão 76

É correto concluir, quanto ao inquérito civil, EXCETO:

A) Eventual irregularidade praticada em seu bojo não é capaz de inquinar de
nulidade ação civil pública se observadas as garantias do devido processo legal,

da ampla defesa e do contraditório.

B) O habeas corpus não se presta para impedir o seu prosseguimento pelo fato de
apurar eventual ato de improbidade administrativa.

C) Cabe a aplicação, em seu bojo, da inversão do "önus da prova", em analogia ao
inciso Vill do artigo 6° do Código de Defesa do Consumidor.

D) Sujeita-se, em regra, ao princípio da publicidade, salvo se o Ministério Público
teve acesso a informações sigilosas que passaram a integrar os autos ou se da
publicidade resultar prejuízo à investigação ou ao interesse da sociedade ou do
Estado, quando poderá ser decretado o sigilo parcial ou integral sobre o seu
conteúdo.
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Questão 77

O compromisso de ajustamento previsto na Lei de Ação Civil Pública:

A) Pode ser tomado por todos os legitimados para a propositura da ação civil pública
ou coletiva.

B) Tem natureza jurídica de contrato, uma vez que tem como características ser
bilateral e consensual.

C) Quando tomado pelo Ministério Público, deve sempre esgotar todo o objeto da
investigação em curso no inquérito civil e impede que outros co-legitimados
tomem outro compromisso ou proponham ação civil publica ou coletiva sobre os
mesmos fatos, mesmo que versem sobre outras prestações, se entenderem as
primeiras insuficientes ou incorretas;

D) Quando firmado no bojo de uma ação civil pública, mesmo não sendo o Ministério
Público parte, deverá ser ouvido antes de eventual homologação.

El

Questão 78

Com relação ao sistema recursal previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente,
assinale a alternativa CORRETA:

A) É o mesmo previsto no Código de Processo Civil, garantindo, todavia, o juízo de
retratação pelo magistrado de primeira instância.

B) É híbrido, pois trata de questões civis e penais, aplicando-se no primeiro caso o
Código de Processo Civil e, no segundo, o Código de Processo Penal, sem a
garantia do juizo de retratação pelo magistrado de primeira instância.

C) Não há sistema recursal, uma vez que o magistrado de primeira instância não
está adstrito à legalidade estrita, motivo pelo qual as decisões não fazem coisa
julgada material.

D) Todas as alternativas anteriores estão incorretas.
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Questão 79

Após expedir recomendação ao Sr. Prefeito do Município de Olimpo, cuja população é
de 19.000 (dezenove mil) habitantes e integrante de área reconhecidamente de
especial interesse turístico, no sentido de que tomasse as providências para a
elaboração de Plano Diretor, assegurada ampla participação popular, obteve o
Ministério Público como resposta a alegação de ser desnecessário, uma vez que a
população não atinge 20.000 (vinte mil) pessoas.

Assinale a resposta CORRETA:

A) Se insistir o Ministério Público em seu intento, com a propositura de ação civil
pública de obrigação de fazer, faltar-lhe-á interesse de agir, uma vez que,

realmente, não se exige Plano Diretor para municipios com população menor que
20.000 (vinte mil) pessoas.

B) O pedido do Ministério Público em eventual ação civil pública deverá ser julgado
improcedente, uma vez que se trata de ato discricionário do Prefeito Municipal a
elaboração ou não de Plano Diretor, além de implicar ferimento ao Princípio da
Separação dos Poderes.

C) Existirá legitimidade, adequação e pertinência na propositura de ação civil pública
para compelir o Município de Olimpo a promover a elaboração de Plano Diretor,
pois a legislação de regência determina a sua elaboração para os municípios
declarados e integrantes de áreas de especial interesse turistico.

D) Existirá legitimidade, adequação e pertinência na propositura de ação civil pública
para compelir o Município de Olimpo a promover a elaboração de Plano Diretor,
pois a legislação de regência não exclui a sua obrigatoriedade em relação a todos
os municipios brasileiros.

Questão 80

Na ação civil pública, a sentença fará coisa julgada erga omnes, nos limites da
competência territorial do órgão do Poder Judiciário prolator, EXCETO:

A) Se o pedido for julgado improcedente, por insuficiência de provas, hipótese em
que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento.

B) Se o pedido for julgado improcedente, por insuficiência de provas, hipótese em
que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento,
valendo-se de nova prova.

C) Se o pedido for julgado improcedente, por insuficiência de provas, hipótese em
que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com fundamento diverso.

D) Se o pedido for julgado improcedente, por insuficiência de provas, hipótese em
que qualquer legitimado poderá intentar outra ação, desde que com fundamento
diverso e nova prova.
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AO TRANSFERIR ESSAS MARCAÇÕES PARA A FOLHA DE

RESPOSTAS, OBSERVE AS INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS DADAS NA

CAPA DA PROVA.

USE CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL OU PRETA.
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